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matricula de servidor em curso oferecido por instituição privada de treinamento,
porque êsses eventos são realizados em períodos determinados, mostrando-se
inviável a competição. Contudo, para a realização de seminários fechados,
promovido por qualquer dessas mesmas instituições, é, em princlpio, exigÍvel a
licitaçáo, porque o lnÍeresse e conveniéncia de treínamento podem ser
determinados pela Administraçáo, ao contrário do caso anterior, em que a
opoftunidade é ditada pelas instituições".

Assim, somente se enquadra na inexigibilidade Íundada no art. 25,

inc. ll, combinado com o art. 13, inc, Vl, da Lei no 8.666/1993, a contratação de
cursos abertos, sendo que os cursos Íechados devem ser objeto de licitação.

ln casu, trata-se de curso aberto.

De se notar ainda, que a própria Advocacia-Geral da Uniâo, ao
emitir a Orientação Normativa AGU n' 18, firmou seu posicionamento no sentido
de que, existindo em algum caso concreto determinado traço distintivo, seja
devidamente justiÍcado pela Administração e efetuada a contratação por
inexigibilidade para a inscrição de servidores para participa@o de cursos abertos
a terceiros: "contrata-se por inexigibilidade de licitaçáo com fundamento no aft.
25, inc. ll, da Lei n' 8.666, de 1993, conferencistas para ministrar cursos para
treinamento e aperteiçoamento de pessoa/, ou a inscrição em cursos abeftos,
desde que caracterizada a singularidade do objeto e verificado tratar-se de
notório especial ista" .

Retornando à Súmula TCU no 252, vislumbramos o atendimento
aos requisitos necessários à contratação direta por inexigibilidade com
fundamento no art. 25, ll, da Lei no 8.666/1993:

a) em primeiro lugar, trata-se de serviço técnico especializado,
entre os mencionados no art. 13 da referida lei (treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal);

b) em segundo lugar, as próprias características da capacitaçáo,
tais como carga-horária, conteúdo programático específico,
complexidade do assunto, material de apoio oferecido, metodologia
empregada no treinamento (abordagem prática e jurisprudencial),

instrutor, datas de realização e disponibilidade de tempo do pessoal
da administraçáo para a participação nos dias previstos para o
curso, tudo isso acaba por conÍigurar a natureza singular do objeto;

c) por fim, os instrutores dos módulos do curso são profissionais
com notória especialização e inquestionável experiência prática na
ârea de transito e transporte, com sólida Íormação na área,

3
ii 6

Ri cA

I r,R0c. i\



kd ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAI, DE TIMON

SECRETARIA MUNICIPAT DE SEGURANçA PUBLICA

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE

/^ .l')oo 
L'dà.,

DIíTR:flS ",
\, ,i,

conÍorme verificado nos currículos proÍissionais de cada um,
requisitos que vislumbramos adequados a caracterizá-los como
notórios especialista no assunto.

3 - CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, conclui-se que é possível a contratação
direta sem licitaçâo para a participação de g servidor do DMTRANS do
município de Timon no aludido curso mediante inexigibilidade de licitação, eis
que observados, rn casu, os requisitos do art. 25, ll c/c art. í3, da Lei no

8.666/1993, e da Súmula TCU no 252;

É o parecer, s. m. j

Timon/MA, 10 de maio de 2021 .
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